GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 124/1984 de 3 de Julho
Considerando que o Plano de Actividades e Financeiro da EDA para o ano de 1984 mereceu a aprovação do Governo Regional:

Considerando que no referido Plano estão compreendidos os seguintes projectos na Ilha de S. Miguel:

a) Aproveitamento hidroeléctricos do Canário (remodelação) e Foz da Ribeira Quente, e

b) Central Termoeléctrica do Caldeirão;

Considerando que o relevante papel desempenhado pelo Sector Energético no desenvolvimento económico da Região exige um elevado nível de investimento de que decorrem necessidades de financiamento a médio e longo prazo, que tornam inadiável o recurso a empréstimos junto de instituições de crédito especialmente vocacionadas para o efeito;

Considerando os resultados obtidos com as negociações empreendidas junto do Banco Europeu de Investimentos pela respectiva comissão negociadora, criada por despacho conjunto dos Secretários Regionais Adjunto para a Integração Europeia e Cooperação Externa, das Finanças e do Comércio e Indústria e 3 de Fevereiro do corrente ano, e que tiveram o concurso da Secretaria de Estado do Tesouro e do Gabinete para a Cooperação Económica do Ministério das Finanças e do Plano;

Considerando que, de acordo com a prática corrente na referida Instituição de crédito, o empréstimo, no montante de 15 milhões de ECUS, correspondendo a 50% do investimento, embora feito a EDA, exige não só a intervenção do Governo Regional, como co‑devedor, mas ainda a do próprio Estado, representado pelo Governo da República, como garante da operação;

Considerando, finalmente, o disposto na alínea h) do art.º 26.º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores,

O Governo Regional resolve:

Propor à Assembleia Regional que autorize o mesmo Governo Regional a intervir como co‑devedor no contrato de empréstimo a celebrar com o Banco Europeu de Investimentos, com sede no Luxemburgo, no montante de 15 milhões de ÉCU’S, amortizável em trinta e duas semestralidades, com um período de carência de quatro anos e meio, à taxa de juro que o Banco praticar à data da assinatura do contrato e com bonificação não inferior a 3%, que o mesmo habitualmente concede, incidindo aproximadamente sobre 2/3 da totalidade do financiamento, empréstimo este que será igualmente garantido pelo Estado Português.

Aprovada em Concelho, aos 13 de Junho de 1984. —O Presidente do Governo Regional, João Bosco Mota Amaral.

